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APELACAO CIVEL N° 0848147-65.2024.8.19.0038

APELANTE: ARNALDO ALVES DE LIMA
APELADO: TELEFONICA BRASIL S.A.
RELATORA: DES. CINTIA CARDINALI

DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAGAO CIVEL. AGCAO DE
INEXIGIBILIDADE DE DEBITO C/C INDENIZATORIA POR
DANOS MORAIS. SERVICOS DE TELECOMUNICACOES.
DEBITO. AUSENCIA DE NEGATIVAGAO. DANO MORAL
NAO CONFIGURADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Apelagdo contra sentengca que julgou improcedentes o0s
pedidos de declaragéo de inexigibilidade de débitos de telefonia
e de indenizagdo por danos morais. O autor sustenta
insuficiéncia da prova da divida e negativacao indevida.

II. Questdo em discussao

2. Ha trés questbes em discussdo: (i) saber se os débitos
foram comprovados; (ii) saber se houve indevida distribuicdo do
onus da prova; e (iii) saber se ocorreu negativagao apta a gerar
dano moral.

lll. Razdes de decidir

3. A relacdo contratual & incontroversa. A ré identificou a
linha, o contrato, o periodo de vigéncia e as faturas inadimplidas,
além de apresentar registros de utilizacao do servico e histérico
contratual suficientes para demonstrar a origem dos débitos.

4. A incidéncia do CDC nado afasta a necessidade de
valoracdo do conjunto probatério. Nao ha prova concreta de
fraude, contratagcdo por terceiro ou irregularidade capaz de
afastar a exigibilidade da divida.

5. Adisponibilizacdo do débito em plataforma de negociacéo
nao equivale a inscricdo em cadastro restritivo. E a consulta a
Serasa Experian registrou auséncia de pendéncias em nome do
autor.

6. N&o comprovada a negativagcdo nem outro ilicito autbnomo,
inexiste dano moral indenizavel. Eventual auséncia de
notificacdo prévia compete ao 6rgdo mantenedor do cadastro,
nos termos da Sumula n°® 359 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso conhecido e desprovido. Honorarios advocati
majorados.
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Tese de julgamento: “1. Os registros sistémicos produzidos
pelo fornecedor podem comprovar a exigibilidade de débito
guando corroborados por outros elementos do conjunto
probatério. 2. A disponibilizacdo de débito em plataforma de
negociacdo nao equivale a inscricdo em cadastro restritivo de
crédito. 3. A indenizacdo por dano moral exige prova da
negativagdo ou de outro ilicito capaz de atingir direitos da
personalidade.”

Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 2°, 3° e 6°, VIII;
CPC, arts. 85, § 11, e 98, § 3°.

Jurisprudéncia relevante citada: STJ, Sumula n° 359.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os autos da presente apelacao civel, em
gue sao partes as acima indicadas, ACORDAM os Desembargadores que integram a
QUINTA CAMARA DE DIREITO PRIVADO DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO RIO DE
JANEIRO, em julgar o presente recurso, nos termos da certidao de julgamento.

RELATORIO

Trata-se de apelagéo civel interposta pelo autor, ARNALDO ALVES
DE LIMA, a sentenca proferida pelo Juizo do 10° Nucleo de Justica 4.0 - Prestadoras
de Servico, da lavra da MM?2 Juiza Tula Corréa de Mello, proferida nos autos da acao
declaratéria de inexigibilidade de débito c/c indenizatéria proposta em face de
TELEFONICA BRASIL S.A.

Na forma do permissivo regimental, adota-se como relatorio a
sentenca (indexador 269839472), assim prolatada:

1. RELATORIO Trata-se de ac&o declaratéria de inexigibilidade de débito cumulada com pedido
de tutela de urgéncia e compensacéo por danos morais, proposta por Arnaldo Alves de Lima em
face de Telefonica Brasil S.A., na qual a parte autora sustenta, em sintese, que, apos tentativa
frustrada de obtencdo de crédito, tomou conhecimento da existéncia de apontamentos
vinculados a ré, os quais afirma nao reconhecer. Narra que manteve relagcao pretérita com a
demandada, porém aduz néo ter deixado valores em aberto, asseverando desconhecer a origem
dos débitos langados sob o contrato n® 1129436639-AMD, nos valores de R$ 175,11, R$ 34,99,
R$ 54,12, R$ 55,24 e R$ 30,76, com vencimentos entre 26/07/2021 e 26/10/2021. Afirma, ainda,
gue ndo recebeu notificagéo prévia, que houve restricdo indevida de crédito e que a cobranga
Ihe ocasionou abalo extrapatrimonial. Requereu, na peticdo inicial, prioridade de tramitacéo,
gratuidade de justica, inversdo do Onus da prova, tutela de urgéncia para retirada do
apontamento, a declaragao de inexigibilidade do débito e a condenagéo da ré ao pagamento de
compensagdo por danos morais, além dos consectarios sucumbenciais. Por decisdo de
21/08/2024, foi deferida a gratuidade de justica a parte autora, na forma do art. 98, § 3°, dc
e indeferido o pedido de tutela de urgéncia, ao fundamento de auséncia, naquele ma

processual, de elementos informativos minimos aptos a evidenciar a probabilidade do
invocado, bem como pela necessidade de prévia instauracdo do contraditério. Citadd
apresentou contestacao, suscitando, preliminarmente, ilegitimidade passiva ad causam, i
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da inicial por auséncia de comprovante de negativacéo, inépcia da inicial em razéo do alegado
fendmeno do demandismo judicial, com requerimento de procuragdo com reconhecimento de
firma, e impugnacéo ao pedido de gratuidade de justica. No mérito, sustentou, em sintese, a
regularidade da contratag&o, afirmando que o autor foi titular da linha (21) 99824-6754, vinculada
ao contrato n° 1129436639, no periodo de 22/01/2021 a 25/11/2021, e que houve utilizagéo dos
servicos, pagamento de faturas pretéritas e até solicitagdo de parcelamento. Aduziu que os
débitos efetivamente discutidos correspondem as faturas vencidas em 26/07/2021, 26/08/2021,
27/09/2021 e 26/10/2021, totalizando R$ 175,11, e defendeu a validade da contratacéo telefénica
e dos registros sistémicos apresentados. Alegou, ainda, que ndo promoveu negativagdo, mas
apenas disponibilizacdo do débito em plataforma de negociacdo, sustentando que tal
circunstancia nao interfere no score e ndo configura dano moral. A parte autora apresentou
réplica, na qual impugnou as preliminares e refutou a documentagao defensiva, argumentando
gue a ré nao produziu prova habil da origem do débito, limitando-se a juntada de telas sistémicas
e referéncia a gravacao telefonica. Insistiu na necessidade de apresentacdo de documentacao
completa da contratacéo e da origem do débito, bem como reiterou a tese de falha na seguranca
da prestacdo do servico e a incidéncia do Cédigo de Defesa do Consumidor. Sobreveio decisdo
de saneamento em 25/08/2025, na qual foi consignado que as partes sdo legitimas e estédo
regularmente representadas, tendo sido afastada a preliminar de ilegitimidade passiva a luz da
teoria da assercdo. Na mesma decisdo, para fins de exame da impugnacéo a gratuidade, foi
determinada a parte autora a juntada de comprovantes de rendimentos, declaragao de imposto
de renda, extratos bancarios e faturas de cartdo de crédito, no prazo de 15 dias, sob pena de
revogacao do beneficio. Ainda, foi delimitado que a controvérsia residia na prova da negativacéo
do nome do autor, no teor dos débitos que constituem os apontamentos constantes do ID
130418645, no estado de adimpléncia nos meses de julho, agosto e setembro de 2021 e na
existéncia de conduta violadora da esfera intima de direitos do demandante. Foi deferida apenas
a producéo de prova documental complementar, sendo indeferidas as demais provas requeridas,
por desnecessarias ao deslinde da controvérsia. As partes apresentaram alegagdes finais. O
autor reiterou a inexisténcia do débito, a insuficiéncia probatéria da ré e a configuragdo do dano
moral. A ré, por sua vez, reiterou a regularidade da contratacéo, a exigibilidade do débito e a tese
de inexisténcia de negativagdo, sustentando que o documento juntado pela parte autora
retrataria apenas registro em plataforma de negociacdo, sem inscricio em cadastro restritivo. E
o relatério. Decido. 2. FUNDAMENTAGCAO 2.1. Das preliminares A preliminar de ilegitimidade
passiva ndo merece acolhimento. A controvérsia deduzida em juizo decorre, precisamente, de
débito atribuido a ré e de alegado apontamento ou disponibilizacéo de informacéo desabonadora
vinculada & relagdo contratual mantida entre as partes. A luz da teoria da assercao, a legitimidade
das partes deve ser aferida com base nas afirmag¢des deduzidas na peti¢ao inicial, bastando a
pertinéncia subjetiva da demanda em tese. Ademais, como j& assentado na decisdo saneadora,
ainda que a demandada ndo detenha ingeréncia sobre a metodologia de calculo do score por
terceiros, subsiste sua pertinéncia subjetiva para responder pela informagao crediticia que afirma
ter originado de relagdo contratual prépria. Também néo prospera a alegacao de inépcia da inicial
por auséncia de comprovante de negativacgao valido. A peti¢do inicial expde com clareza os fatos,
os fundamentos juridicos e os pedidos formulados, permitindo o pleno exercicio do contraditério
e da ampla defesa, tanto que a ré apresentou contestagdo substancialmente articulada, com
impugnacéo especifica. A eventual suficiéncia ou insuficiéncia do documento juntado pela parte
autora para provar a alegada negativagao constitui matéria de mérito, e ndo vicio formal apto a
ensejar indeferimento da inicial. A discuss@o acerca da natureza do registro constante da
plataforma apresentada pela parte autora sera examinada no momento préprio. Igualmente deve
ser afastada a alegagdo de inépcia da inicial por suposto demandismo judicial e a pretensdo de
exigéncia de procuragdo com reconhecimento de firma. A postulagcdo defensiva esta lastreada
em consideracdes genéricas sobre o volume de agdes distribuidas pela patrona da parte autora
em outros feitos, o que ndo constitui, por si s6, elemento apto a infirmar a regularidade desta
demanda especifica. Ndo ha, nos documentos efetivamente disponibilizados para analise, prova
concreta de falsidade da procuracdo, de auséncia de ciéncia da parte autora quanto ao
ajuizamento da demanda ou de qualquer vicio formal do mandato. O processo civil brasileiro
adota presuncéo de boa-fé processual, ndo sendo admissivel impor, sem base especifica nos
autos, exigéncias extraordinarias ndo previstas em lei para a regularidade da representacéo
processual. No que se refere a impugnagéo ao pedido de gratuidade de justica, observa-se que
o beneficio foi deferido por decisdo inicial e que, na decisdo saneadora, foi determinada a
apresentacdo de documentagcdo complementar pela parte autora para fins de reavaliagéo, sob
pena de revogacdo. Todavia, dentre os documentos disponibilizados para elaboracdo da
presente minuta, ndo h& decisdo posterior revogando a benesse. Assim, & mingua de
pronunciamento superveniente em sentido contrario, deve ser considerado mantido o beneficio
da gratuidade de justica. Afastadas, portanto, todas as preliminares suscitadas. 2.2. Da rela¢éo
de consumo e da distribuicdo do 6nus da prova A hipotese versa sobre prestacédo de servigos de
telecomunicages, subsumindo-se ao regime do Codigo de Defesa do Consumidor, nos termos
dos arts. 29, 3° e 14 da Lei n°® 8.078/1990. A responsabilidade civil do fornecedor, em tais casos,
€ objetiva, fundada no defeito do servigo e na teoria do risco do empreendimento, de modo que
a empresa responde pelos danos oriundos de sua atividade, ressalvadas as excludentes legais.
Embora a inverséo do 6nus da prova constitua técnica processual passivel de aplicagdo en
do consumidor, o caso concreto dispensa maiores digressfes formais a esse respeito,
prépria ré trouxe aos autos os elementos em que pretende lastrear a higidez da cob
competindo ao Juizo valorar sua suficiéncia. Cumpre registrar, ademais, que a parte
reconheceu ter mantido relacdo pretérita com a demandada, controvertendo, conty
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subsisténcia do débito apontado. A prépria deciséo de saneamento registrou que as partes
convergem quanto a existéncia de relagdo contratual, residindo a controvérsia no estado de
adimpléncia e na prova da negativagao. 2.3. Da controvérsia sobre a origem e a exigibilidade do
débito No mérito, o pedido principal de declaracéo de inexigibilidade do débito ndo comporta
acolhimento. Isso porque os elementos constantes dos autos, tal como disponibilizados, revelam
quadro probatério mais consistente em favor da tese defensiva quanto a existéncia da relagédo
contratual e da origem do débito do que da narrativa autoral de inexisténcia de obrigagdo. A ré
ndo se limitou a negar genericamente as alegag6es iniciais. Na contestacao, indicou de forma
especifica a linha telefénica vinculada ao autor, o nimero do contrato, o periodo de vigéncia do
vinculo (22/01/2021 a 25/11/2021), bem como discriminou as faturas inadimplidas com seus
respectivos vencimentos e valores, esclarecendo, inclusive, a divergéncia quanto ao montante
total apontado na inicial. Sustentou, ainda, a existéncia de gravacdo da contratagdo, com
confirmacdo de dados pessoais, e apresentou histérico sistémico de pagamento de faturas
pretéritas e de solicitacdo de acordo de parcelamento, elementos que, em conjunto, apontam
para a efetiva utilizagdo do servico. De outro lado, a parte autora, embora afirme néo ter deixado
gualquer valor em aberto, ndo juntou comprovantes de pagamento dos meses especificamente
controvertidos. A contestacao enfatiza esse ponto, e a réplica ndo veicula prova documental apta
ainfirmar, de modo objetivo, a inadimpléncia apontada. A simples insurgéncia contra a suficiéncia
dos registros sistémicos, sem contraposi¢cdo documental minima acerca da quitagéo das faturas
indicadas, ndo basta para afastar a plausibilidade da cobranca, sobretudo em contexto no qual
0 proprio autor admite a existéncia de vinculo contratual anterior com a prestadora. Nao se
desconhece que documentos unilaterais devem ser examinados com cautela. Todavia, no caso
concreto, a discussdo ndo se estabelece entre absoluta auséncia de relacéo juridica e meras
telas descontextualizadas. Ha admissdo de contratacdo pretérita pela propria parte autora,
descricdo individualizada da linha, do contrato, do periodo de utilizacéo e das faturas em aberto,
além da alegacdo de gravacao de adesdo e da existéncia de pagamentos pretéritos. Nesse
cenario, os registros sistémicos assumem forca probatéria relevante, especialmente porque nao
vieram desacompanhados de narrativa técnica minimamente coerente e ndo foram eficazmente
desconstituidos por prova em sentido contrario. A alegagéo autoral de que a gravagéo telefonica
apenas provaria a contratagdo, mas ndo o débito, ndo altera a conclusdo. Comprovada a
existéncia do vinculo e ausente demonstracédo de pagamento das faturas indicadas, a cobranga
se revela, em principio, compativel com a relacdo obrigacional estabelecida entre as partes.
Também néo h4, nos autos disponibilizados, prova de que os valores cobrados decorriam de
fraude perpetrada por terceiro. A réplica desenvolve tese genérica sobre falhas de autenticagéo,
seguranca de dados e fraudes no setor de telefonia, com remisséo a noticias e casos alheios ao
processo, mas ndo apresenta elemento concreto especifico deste feito apto a demonstrar que o
contrato do autor resultou de uso indevido de dados pessoais. Diante da convergéncia quanto a
existéncia da relagao contratual e da auséncia de prova especifica de adulteracéo, fraude ou
pagamento, ndo ha como reputar inexigivel o débito apenas com base em conjecturas. Desse
modo, o pedido declaratério de inexigibilidade deve ser julgado improcedente. 2.4. Da alegada
negativacéo indevida e dos danos morais A controvérsia relativa ao dano moral depende, no
caso, da demonstragao de que a ré promoveu efetiva negativagao indevida ou praticou conduta
concreta apta a violar a esfera extrapatrimonial do autor. Sobre esse ponto, a prova produzida
ndo se mostra suficiente. A ré sustentou, de modo reiterado, que néo houve inscricdo do nome
do autor em cadastro restritivo por ela promovida, mas apenas disponibilizacdo da divida em
plataforma de negociacdo. Nas alegac¢des finais, reafirmou que o documento juntado pelo autor
corresponderia ao Serasa Limpa Nome, e ndo a certidao de negativacdo. A prépria decisédo
saneadora registrou como ponto controvertido a prova da negativacdo do nome do autor, o que
revela ndo se tratar de fato incontroverso. Nos documentos disponibilizados para analise, ndo ha
certidao inequivoca de 6rgéo de protecéo ao crédito demonstrando inscrigao restritiva vinculada
a ré, com data, origem e natureza cadastral indiscutiveis. A inicial menciona consulta a
Serasa/SPC/SCPC/Acordo Certo, mas, a luz do acervo documental ora submetido, ndo se extrai
prova robusta de negativagéo formal apta a ensejar, por si s6, a presungao de dano moral in re
ipsa. E certo que a inscrigdo indevida em cadastro restritivo, quando comprovada, enseja, em
regra, dano moral presumido. Contudo, essa orienta¢éo pressupde a comprovagéo do préprio
fato-base, qual seja, a efetiva negativagao indevida. Nao comprovado esse suporte fatico com a
necessaria seguranca, ndo se pode presumir o dano. Também néo se verifica nos autos prova
de suspenséo de servico em periodo determinado com repercussao autbnoma na esfera moral,
tampouco demonstracdo objetiva de exposicdo vexatoria, constrangimento publico ou outra
conduta ilicita distinta da cobranca do débito. A alegagéo de reducéo de score, por seu turno,
ndo autoriza, neste caso, responsabilizacdo da ré, seja porque a demandada impugnou a
existéncia de ingeréncia sobre a metodologia de célculo, seja porque ndo ha comprovacéo
suficiente de que eventual alteragéo decorreu, de modo direto e imediato, de ato ilicito praticado
por ela. Quanto & auséncia de notificag@o prévia, melhor sorte ndo assiste ao autor. A propria
inicial invoca a Simula 359 do STJ, segundo a qual cabe ao érgdo mantenedor do cadastro de
protecé@o ao crédito a notificacdo do devedor antes de proceder a inscrigdo. Assim, ainda que
houvesse inscri¢cdo formal, a falha de notificac@o prévia, em regra, ndo seria automaticamente
imputavel a fornecedora do servigo, mas ao mantenedor do cadastro, ressalvadas circunstancias
especificas ndo demonstradas nos autos. Por conseguinte, ndo estando comprov
negativacao indevida nem outro ilicito autbnomo gerador de ofensa extrapatrimonial, o |
de compensacdo por danos morais deve ser julgado improcedente. 3. DISPOSITIVO .
exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados por ARNALDO ALVES DE LI|j
face de TELEFONICA BRASIL S.A., na forma do art. 487, inciso |, do CPC. Condeno
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autora ao pagamento das custas processuais e dos honorarios advocaticios, que fixo em 10%
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 2°, do CPC, observada, contudo, a
suspensé&o da exigibilidade prevista no art. 98, § 3°, do CPC, em raz&o da gratuidade de justica
deferida. Publique-se. Intimem-se. Apds o transito em julgado, arquivem-se.

Em suas razdes recursais (indexador 274688006), o apelante
pretende a reforma do julgado, sustentando, em sintese, a insuficiéncia dos
documentos produzidos pela apelada para comprovacao da exigibilidade dos débitos,
por se tratarem, segundo afirma, de registros sistémicos unilateralmente
confeccionados, defendendo que nao Ihe poderia ser atribuido o 6nus de demonstrar
a quitacdo das obrigacdes impugnadas. Postula, ao final, o reconhecimento da
inexigibilidade dos débitos e a condenacédo da ré ao pagamento de indenizagdo por
danos morais.

Certidao informando a tempestividade do recurso e que o apelante é
beneficiario da gratuidade de justica (indexador 289504636).

Contrarrazbes do apelado (indexador 296706870) pelo
desprovimento do recurso.

E o relatério.

VOTO

Os pressupostos de admissibilidade intrinsecos e extrinsecos estao
presentes, 0 que autoriza o conhecimento do recurso.

Cuida-se de relagdo tipica de consumo, enquadrando-se a parte
autora na categoria de consumidora e o réu no de fornecedor de produtos/servicos,
na forma dos artigos 2° e 3° do CDC.

A controvérsia recursal cinge-se a exigibilidade dos débitos, a
ocorréncia de negativagdo indevida e a configuracdo de dano moral indenizavel.

O recurso nao merece provimento.

Inicialmente, cumpre destacar que a relacéo juridica entre as partes
nao constitui matéria controvertida. O proprio autor reconhece ter mantido vinculo
contratual com a demandada, insurgindo-se especificamente contra a subsisténcia
dos débitos posteriormente cobrados. A decisdo de saneamento igualmente

by

consignou que as partes convergiam quanto a existéncia da relacdo contrat'=!
Ps

bY

delimitando a controvérsia ao estado de adimpléncia e a alegada negative
(indexador 220193170).
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Assim, a hipGtese ndo se equipara aquelas em que o consumidor
nega integralmente a contratagdo e o fornecedor pretende demonstra-la,
exclusivamente, por meio de registros internos de seu sistema.

Com efeito, embora os documentos unilateralmente produzidos pelo
fornecedor devam ser examinados com cautela, sua for¢ca probatéria ndo pode ser
abstratamente afastada quando corroborados por outros elementos do acervo
processual.

No caso concreto, a ré identificou precisamente a linha telefénica
atribuida ao autor, o contrato n° 1129436639, o periodo de vigéncia da relacéo,
compreendido entre 22/01/2021 e 25/11/2021, e as faturas apontadas como
inadimplidas, além de ter indicado gravacédo telefénica da contratacdo (indexador
147294538), historico de pagamentos pretéritos e solicitacdo de parcelamento.

A documentacdo é ainda corroborada pelo relatério detalhado de
chamadas referente a linha (21) 99824-6754, que abrange exatamente o periodo de
22/01/2021 a 25/11/2021 e registra sucessivas chamadas originadas e recebidas,
demonstrando efetiva utilizagéo do servigo contratado (indexador 147294541).

Portanto, diversamente do que sustenta o apelante, a concluséo pela
exigibilidade dos débitos n&do decorre da consideracdo isolada de meras telas
sistémicas. H4 um conjunto probatério convergente, composto pela admissao da
propria relagéo contratual, identificagdo da linha e do contrato, registros de utilizagéo
dos servicos, historico contratual e discriminacéo dos débitos.

Nesse contexto, a impugnacédo genérica da idoneidade das telas
sistémicas, desacompanhada de elemento concreto capaz de infirmar os demais
dados probatérios, ndo se mostra suficiente para afastar a conclusdo alcancada na
sentenca.

Também nédo prospera a tese de indevida distribuicdo do 6nus da
prova.

Tratando-se de relacdo de consumo, aplica-se o Codigo de Defesa do
Consumidor, sendo possivel a inversdo do 6nus probatorio, nos termos do art. 6°, VIII,
da Lei n° 8.078/90. Todavia, tal regra ndo implica automatica procedéncia da
pretensdo do consumidor, tampouco dispensa a valoracdo do conjunto probatério
efetivamente produzido.

o Estag
e °%

Pagina

Q
L
%
& .
3dto Efetron©

Apelacéo Civel n°; 0848147-65.2024.8.19.0038 (7)




o Estag
\}5\\9“’ °%
»

@
> Pagina

@l TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

QUINTA CAMARA DE DIREITO PRIVADO

No caso, a fornecedora apresentou elementos suficientes para
demonstrar a origem da relagé@o obrigacional e a formacgéo dos débitos impugnados.
A auséncia de comprovantes de quitacdo pelo autor ndo constitui, isoladamente,
fundamento para a improcedéncia, mas atua como elemento adicional de confirmagéo
diante da prova positiva produzida pela prestadora.

Além disso, inexiste elemento concreto indicando fraude, utilizacédo
indevida dos dados pessoais do apelante ou contratacdo por terceiro. A argumentacao
desenvolvida ao longo do processo acerca de possiveis fraudes no setor de telefonia
permanece em plano abstrato, sem demonstracdo especifica de irregularidade
relacionada ao contrato objeto destes autos.

Quanto a alegada negativacéo indevida, igualmente ndo assiste razao
ao recorrente.

Os documentos inicialmente apresentados pelo autor evidenciam a
disponibilizacdo dos valores em plataforma de negociacdo de dividas, circunstancia
que ndo equivale a inscricdo em cadastro restritivo de crédito.

Mais relevante, a consulta realizada perante a Serasa Experian, em
17/07/2024, registra expressamente “nada consta” em relagdo a pendéncias
comerciais, bancérias, cheques sem fundos, protestos, acdes judiciais, dividas
vencidas e pendéncias internas (indexador 147290476).

N&o se comprovou, portanto, o préprio fato constitutivo da pretenséo
indenizatoria, qual seja, a efetiva inscrigdo indevida do nome do autor em cadastro de
inadimplentes.

E certo que a negativacéo indevida, quando demonstrada, configura,
em regra, dano moral. A presuncao, porém, pressupde a comprovacao da inscricao
restritiva.

Igualmente, eventual auséncia de notificagdo prévia ndo conduz a
responsabilizacdo da prestadora, uma vez que, nos termos da Sumula 359 do
Superior Tribunal de Justica, compete ao 6rgao mantenedor do cadastro de protecao
ao crédito proceder a notificacdo do devedor antes da inscricéo.

Ausente prova de negativacdo promovida pela apelada, de exposicao
vexatoria, de constrangimento publico ou de qualquer outro ilicito autbnomo capaz de

atingir direitos da personalidade do consumidor, n&o se configura o dever de indeni==*
Ps

Desse modo, a sentenca deve ser mantida.
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Em razdo do desprovimento do apelo, majoram-se 0s honorérios
advocaticios para 12% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 11,
do CPC, observada a suspensao da exigibilidade prevista no art. 98, § 3°, do CPC.

Diante do exposto, encaminha-se o voto no sentido de conhecer e
NEGAR PROVIMENTO ao apelo, majorando-se 0s honorarios advocaticios para 12%
sobre o valor atualizado da causa, observada a gratuidade de justica deferida

(indexador 138719372).

Rio de Janeiro, na data da sessao de julgamento.

Desembargadora CINTIA SANTAREM CARDINALI
Relatora
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